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Atos da Secretaria de AdministraçãoAtos da Chefe do Executivo
DECRETO Nº 349, DE 05 DE AGOSTO DE 2023. 

A PREFEITA DE SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFERE A LEGIS-
LAÇÃO EM VIGOR;
 CONSIDERANDO o triste e lamentável falecimento do munícipe, o sr. Michel Abbud e família;
CONSIDERANDO que esta perda trouxe grande comoção e tristeza a este Município, visto que a tragédia ocorrida
abateu toda família sanfranciscana;
CONSIDERANDO o sentimento de solidariedade e dor que emergem ante a perda de entes queridos refletindo em todo
Município;
CONSIDERANDO que o Poder Público Municipal, reconhece e respeita o sentimento de dor que envolve a todos os
familiares, amigos, servidores públicos e toda comunidade;
DECRETA:
Art. 1º - Fica decretado luto oficial no Município por 03 (três) dias, a partir desta data, em sinal de profundo pesar pelo
falecimento desse munícipe e de sua família.
Parágrafo único – As repartições públicas municipais deverão, quando existentes, observar o hasteamento da bandeira
em posição de luto.

 São Francisco de Itabapoana, 05 de agosto de 2023.

FRANCIMARA AZEREDO DA SILVA BARBOSA LEMOS
- PREFEITA-

Republicado por erro de numeração

LEI MUNICIPAL Nº 825, DE 07 DE AGOSTO DE 2023.

AUTORIZA A CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A PROCEDER À ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMEN-
TAR POR EXCESSO DE ARRECADAÇÃO, CONSIDERANDO A TENDÊNCIA DO CORRENTE EXERCÍCIO NO VALOR 
DE R$ 5.895.000,00 NO ORÇAMENTO MUNICIPAL.

A Prefeita do Município de São Francisco de Itabapoana, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais, 
FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprova e ela sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo do Município de São Francisco de Itabapoana/RJ, autorizado a abrir Crédito Suplementar 
por excesso de arrecadação, considerando a tendência do corrente exercício, no valor de R$ 5.895.000,00 (cinco mil-
hões e oitocentos e noventa e cinco mil reais), adicionando recursos no orçamento do Município, conforme demonstrado 
na metodologia de cálculo de apuração, especificada no Anexo I, bem como quadro de suplementação de receitas, 
demonstrado no anexo II;

Art. 2º - As despesas decorrentes desta lei serão suportadas, com recursos provenientes de excesso de arrecadação, 
considerando a tendência do corrente exercício, nos termos do § 3º, do artigo 43, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 
1964, no monte de R$ 5.895.000,00 (cinco milhões e oitocentos e noventa e cinco mil reais), conforme especificado no 
quadro de suplementação de despesas, demonstrado no anexo III;

Art. 3º - Fica o Poder Executivo autorizado a efetuar as adequações necessárias na LOA, Plano Plurianual e Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, para compatibilização das alterações presentes na Lei.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

São Francisco de Itabapoana - RJ, 07 de agosto de 2023.

FRANCIMARA AZEREDO DA SILVA BARBOSA LEMOS
PREFEITA MUNICIPAL

RECURSO: RP

PREVISÃO ARRECADAÇÃO 2023 78.575.981,35R$                        

RECEITA REALIZADA PERIODO VALOR
01 - 06 DE 2023  (A) 43.207.430,95R$                        
01 -06 DE 2022 (B) 43.743.369,83R$                        
07 - 12 DE 2022 (C) 42.318.095,82R$                        
TOTAL D= (B+C) 86.061.465,65R$                        

Fonte :Balancete da Receita Consolidada

∆ = A/B x 100 LOGO: 98,77481117

TAXA DE INCLEMENTO (%) ∆ = -1,225188828
ARRECADAÇÃ PERÍODO 07-12 DE 2022 X ∆ = 1.054.415,46-R$                            
ARRECADAÇÃO PROJETADA (D) 1.054.415,46-R$                            
TOTAL = (C + D) 41.263.680,36R$                          

DEMONSTRATIVO EXCESSO DE ARRECADAÇÃO CÁLCULO
RECEITA REALIZADA 01 - 06 DE 2023  (A) 43.207.430,95R$                          
RESULTADO APLICADO TX DE INCLEMENTO 41.263.680,36R$                          
SOMA 84.471.111,31R$                          
PREVISÃO RECEITA 2019 78.575.981,35R$                          
EXCESSO PROVÁVEL DE ARRECADAÇÃO 5.895.129,96R$                            
EXCESSO JÁ UTILIZADO
EXCESSO PROVAVEL DE ARRECADAÇÃO A REALIZAR 5.895.129,96R$                            

CÁLCULO DA TAXA DE INCLEMENTO

MEMORIA DE CÁLCULO DE APURAÇÃO EXCESSO DE ARRECADAÇÃO - ORÇAMENTO 2023

FUNADAMENTAÇÃO LEGAL: LEI FEDERAL Nº4320/64

ANEXO I

RESULTADO 1 - APURAÇÃO TAXA DE INCLEMENTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA
ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DEPARTAMENTO DE CONTABLIDADE
ANEXO: II ANEXO: III

057 R.P. 5.895,000,00 35 R.P. 020101 04122.0019.2040.2040 33.90.36.00 70.000,00
0,00 322 R.P. 020701 04122.0014.2031.2031 33.90.36.00 2.200.000,00

461 R.P. 021301 04122.0030.2090.2090 33.90.36.00 1.500.000,00
354 R.P. 020801 04122.0024..2060.2060 33.90.36.00 200.000,00
595 R.P. 030301 10122.0051.2127.2127 33.90.36.00 1.000.000,00
103 R.P. 020301 04122.0003.2007.2007 31.90.11.00 925.000,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE PREFEITURA MUNICIPAL DE
SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA

QUADRO DE SUPLEMENTAÇÃO DE RECEITAS QUADRO DE SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESAS

T O T A L

Artigo 43 § 3º, da Lei 4.320/64 Artigo 43 § 3º, da Lei 4.320/64

cód. Fonte de Recursos
Órgão / Unidade Orçamentária

Valor - R$ cód.
Fonte de 

Recursos

Órgão / Unidade Orçamentária
Valor - R$Programa / Ação Programa / Ação

Funcional Programática Funcional Programática
1711.51.11.00

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA
ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DEPARTAMENTO DE CONTABLIDADE
ANEXO: II ANEXO: III

057 R.P. 5.895,000,00 35 R.P. 020101 04122.0019.2040.2040 33.90.36.00 70.000,00
0,00 322 R.P. 020701 04122.0014.2031.2031 33.90.36.00 2.200.000,00

461 R.P. 021301 04122.0030.2090.2090 33.90.36.00 1.500.000,00
354 R.P. 020801 04122.0024..2060.2060 33.90.36.00 200.000,00
595 R.P. 030301 10122.0051.2127.2127 33.90.36.00 1.000.000,00
103 R.P. 020301 04122.0003.2007.2007 31.90.11.00 925.000,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE PREFEITURA MUNICIPAL DE
SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA

QUADRO DE SUPLEMENTAÇÃO DE RECEITAS QUADRO DE SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESAS

T O T A L

Artigo 43 § 3º, da Lei 4.320/64 Artigo 43 § 3º, da Lei 4.320/64

cód. Fonte de Recursos
Órgão / Unidade Orçamentária

Valor - R$ cód.
Fonte de 

Recursos

Órgão / Unidade Orçamentária
Valor - R$Programa / Ação Programa / Ação

Funcional Programática Funcional Programática
1711.51.11.00



2 Ano XIV  - Nº 1728 - SEGUNDA-FEIRA, 07 DE AGOSTO DE 2023

PODER LEGISLATIVO
 VEREADORES

EZAQUE SALVADOR DA PENHA
Presidente

RICARDO ALEXANDRE DA 
SILVA SANTOS
Vice-presidente

JOSÉ RENATO DOS SANTOS 
Primeiro Secretário

FAUAZI RIBEIRO CHERENE
Segundo Secretário

AROLDO LEANDRO DA SILVA

EDIMAR MACEDO CORDEIRO

JOÃO ELENO BARRETO DE 
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BARRETO
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LEI MUNICIPAL Nº 826, DE 07 DE AGOSTO DE 2023.

AUTORIZA A CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A PROCEDER À ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR 
POR SUPERÁVIT NO VALOR TOTAL DE R$ 83.500,00 NO ORÇAMENTO MUNICIPAL. 

A Prefeita do Município de São Francisco de Itabapoana, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais, FAZ 
SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprova e ela sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo do Município de São Francisco de Itabapoana/RJ, autorizado a abrir Crédito Suplementar 
por Superávit no valor de R$ 83.500,00 (oitenta e três mil e quinhentos reais), adicionando recursos no orçamento do 
Município, conforme apurado no anexo I.
 
Art. 2º - As despesas decorrentes desta lei serão suportadas, com recursos provenientes de Superávit apurado em balan-
cete, nos termos do inciso I, § 1º, do artigo 43, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, no monte R$ 83.500,00 (oitenta 
e três mil e quinhentos reais), especificado no Anexo II;

Art. 3º - Fica o Poder Executivo autorizado a efetuar as adequações necessárias na LOA, Plano Plurianual e Lei de Dire-
trizes Orçamentárias, para compatibilização das alterações presentes na Lei.

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando disposições ao contrário.

São Francisco de Itabapoana - RJ, 07 de agosto de 2023.

FRANCIMARA AZEREDO DA SILVA BARBOSA LEMOS
PREFEITA MUNICIPAL

DECRETO MUNICIPAL Nº 350, DE 07 DE AGOSTO DE 2023.

AUTORIZA A CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A PROCEDER À ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR 
POR EXCESSO DE ARRECADAÇÃO, CONSIDERANDO A TENDÊNCIA DO CORRENTE EXERCICÍO AUTORIZADO NA 
LEI MUNICIPAL N° 825/2023, NO VALOR DE R$ 5.895.000,00 NO ORÇAMENTO MUNICIPAL.
CONSIDERANDO a autorização concedida pela Lei Municipal nº 825/2023;

CONSIDERANDO a necessidade de reforçar diversas dotações em face de atender os compromissos da municipalidade;

CONSIDERANDO a finalidade precípua de adequar o orçamento às reais e imperiosas necessidades do município

Art. 1º - O Poder Executivo do Município de São Francisco de Itabapoana/RJ, autorizado pela Lei Municipal nº 825/2023, 
abre Crédito Suplementar por excesso de arrecadação, considerando a tendência do corrente exercício, no valor de R$ 
5.895.000,00 (cinco milhões e oitocentos e noventa e cinco mil reais), adicionando recursos no orçamento do Município, 
conforme Metodologia de cálculo, demonstrada no Anexo I bem como quadro de suplementação de receitas, demonstrado 
no anexo II;

Art. 2º – As despesas decorrentes desta lei serão suportadas com recursos provenientes de excesso de arrecadação, con-
siderando a tendência do corrente exercício, nos termos do §3º, do artigo 43, da Lei n. 4.320, de 17 de março de 1964, no 
monte de R$ 5.895.000,00 (cinco milhões e oitocentos e noventa e cinco mil reais), conforme quadro de suplementação de 
despesas, demonstrado no Anexo III.

Art. 3º - Fica o Poder Executivo autorizado a efetuar as adequações necessárias na LOA, Plano Plurianual e Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, para compatibilização das alterações presentes na Lei.

Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogando as disposições ao contrário.
São Francisco de Itabapoana - RJ, 07 de agosto de 2023.

FRANCIMARA AZEREDO DA SILVA BARBOSA LEMOS
PREFEITA MUNICIPAL

RECURSO: RP

PREVISÃO ARRECADAÇÃO 2023 78.575.981,35R$                        

RECEITA REALIZADA PERIODO VALOR
01 - 06 DE 2023  (A) 43.207.430,95R$                        
01 -06 DE 2022 (B) 43.743.369,83R$                        
07 - 12 DE 2022 (C) 42.318.095,82R$                        
TOTAL D= (B+C) 86.061.465,65R$                        

Fonte :Balancete da Receita Consolidada

∆ = A/B x 100 LOGO: 98,77481117

TAXA DE INCLEMENTO (%) ∆ = -1,225188828
ARRECADAÇÃ PERÍODO 07-12 DE 2022 X ∆ = 1.054.415,46-R$                            
ARRECADAÇÃO PROJETADA (D) 1.054.415,46-R$                            
TOTAL = (C + D) 41.263.680,36R$                          

DEMONSTRATIVO EXCESSO DE ARRECADAÇÃO CÁLCULO
RECEITA REALIZADA 01 - 06 DE 2023  (A) 43.207.430,95R$                          
RESULTADO APLICADO TX DE INCLEMENTO 41.263.680,36R$                          
SOMA 84.471.111,31R$                          
PREVISÃO RECEITA 2019 78.575.981,35R$                          
EXCESSO PROVÁVEL DE ARRECADAÇÃO 5.895.129,96R$                            
EXCESSO JÁ UTILIZADO
EXCESSO PROVAVEL DE ARRECADAÇÃO A REALIZAR 5.895.129,96R$                            

CÁLCULO DA TAXA DE INCLEMENTO

MEMORIA DE CÁLCULO DE APURAÇÃO EXCESSO DE ARRECADAÇÃO - ORÇAMENTO 2023

FUNADAMENTAÇÃO LEGAL: LEI FEDERAL Nº4320/64

ANEXO I

RESULTADO 1 - APURAÇÃO TAXA DE INCLEMENTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA
ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DEPARTAMENTO DE CONTABLIDADE
ANEXO: II ANEXO: III

057 R.P. 5.895,000,00 35 R.P. 020101 04122.0019.2040.2040 33.90.36.00 70.000,00
0,00 322 R.P. 020701 04122.0014.2031.2031 33.90.36.00 2.200.000,00

461 R.P. 021301 04122.0030.2090.2090 33.90.36.00 1.500.000,00
354 R.P. 020801 04122.0024..2060.2060 33.90.36.00 200.000,00
595 R.P. 030301 10122.0051.2127.2127 33.90.36.00 1.000.000,00
103 R.P. 020301 04122.0003.2007.2007 31.90.11.00 925.000,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE PREFEITURA MUNICIPAL DE
SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA

QUADRO DE SUPLEMENTAÇÃO DE RECEITAS QUADRO DE SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESAS

T O T A L

Artigo 43 § 3º, da Lei 4.320/64 Artigo 43 § 3º, da Lei 4.320/64

cód. Fonte de Recursos
Órgão / Unidade Orçamentária

Valor - R$ cód.
Fonte de 

Recursos

Órgão / Unidade Orçamentária
Valor - R$Programa / Ação Programa / Ação

Funcional Programática Funcional Programática
1711.51.11.00PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA

ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DEPARTAMENTO DE CONTABLIDADE
ANEXO: II ANEXO: III

057 R.P. 5.895,000,00 35 R.P. 020101 04122.0019.2040.2040 33.90.36.00 70.000,00
0,00 322 R.P. 020701 04122.0014.2031.2031 33.90.36.00 2.200.000,00

461 R.P. 021301 04122.0030.2090.2090 33.90.36.00 1.500.000,00
354 R.P. 020801 04122.0024..2060.2060 33.90.36.00 200.000,00
595 R.P. 030301 10122.0051.2127.2127 33.90.36.00 1.000.000,00
103 R.P. 020301 04122.0003.2007.2007 31.90.11.00 925.000,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE PREFEITURA MUNICIPAL DE
SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA

QUADRO DE SUPLEMENTAÇÃO DE RECEITAS QUADRO DE SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESAS

T O T A L

Artigo 43 § 3º, da Lei 4.320/64 Artigo 43 § 3º, da Lei 4.320/64

cód. Fonte de Recursos
Órgão / Unidade Orçamentária

Valor - R$ cód.
Fonte de 

Recursos

Órgão / Unidade Orçamentária
Valor - R$Programa / Ação Programa / Ação

Funcional Programática Funcional Programática
1711.51.11.00

Conta Fonte Saldo Restos 
Corrente Recurso 31/12/2022 A Pagar
11582-7 1.670,81
80989-6 81.894,38 1108 R.P 010201 010031000560219902199 4.4.90.51.00 83.500,00

83.500,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA
ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
DEPARTAMENTO DE CONTABLIDADE

PREFEITURA MUNCICIPAL DE PREFEITURA MUNCICIPAL DE 
ANEXO I ANEXO II

Valor - R$Programa / Ação

SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA
QUADRO DE SUPERAVIT QUADRO DE SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESAS - SUPERAVIT

Artigo 43 §1º INCISO I, da Lei 4.320/64 Artigo 43 §1º INCISO I, da Lei 4.320/64

Funcional Programática

SUPERAVIT
cód. Fonte de Recursos

Órgão / Unidade Orçamentária

T O T A L

R.P 83.500,00

Conta Fonte Saldo Restos 
Corrente Recurso 31/12/2022 A Pagar
11582-7 1.670,81
80989-6 81.894,38 1108 R.P 010201 010031000560219902199 4.4.90.51.00 83.500,00

83.500,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA
ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
DEPARTAMENTO DE CONTABLIDADE

PREFEITURA MUNCICIPAL DE PREFEITURA MUNCICIPAL DE 
ANEXO I ANEXO II

Valor - R$Programa / Ação

SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA
QUADRO DE SUPERAVIT QUADRO DE SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESAS - SUPERAVIT

Artigo 43 §1º INCISO I, da Lei 4.320/64 Artigo 43 §1º INCISO I, da Lei 4.320/64

Funcional Programática

SUPERAVIT
cód. Fonte de Recursos

Órgão / Unidade Orçamentária

T O T A L

R.P 83.500,00

Conta Fonte Saldo Restos 
Corrente Recurso 31/12/2022 A Pagar
11582-7 1.670,81
80989-6 81.894,38 1108 R.P 010201 010031000560219902199 4.4.90.51.00 83.500,00

83.500,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA
ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
DEPARTAMENTO DE CONTABLIDADE

PREFEITURA MUNCICIPAL DE PREFEITURA MUNCICIPAL DE 
ANEXO I ANEXO II

Valor - R$Programa / Ação

SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA
QUADRO DE SUPERAVIT QUADRO DE SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESAS - SUPERAVIT

Artigo 43 §1º INCISO I, da Lei 4.320/64 Artigo 43 §1º INCISO I, da Lei 4.320/64

Funcional Programática

SUPERAVIT
cód. Fonte de Recursos

Órgão / Unidade Orçamentária

T O T A L

R.P 83.500,00

Conta Fonte Saldo Restos 
Corrente Recurso 31/12/2022 A Pagar
11582-7 1.670,81
80989-6 81.894,38 1108 R.P 010201 010031000560219902199 4.4.90.51.00 83.500,00

83.500,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA
ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
DEPARTAMENTO DE CONTABLIDADE

PREFEITURA MUNCICIPAL DE PREFEITURA MUNCICIPAL DE 
ANEXO I ANEXO II

Valor - R$Programa / Ação

SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA
QUADRO DE SUPERAVIT QUADRO DE SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESAS - SUPERAVIT

Artigo 43 §1º INCISO I, da Lei 4.320/64 Artigo 43 §1º INCISO I, da Lei 4.320/64

Funcional Programática

SUPERAVIT
cód. Fonte de Recursos

Órgão / Unidade Orçamentária

T O T A L

R.P 83.500,00
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PORTARIA Nº.  112, DE 07 DE AGOSTO DE 2023.

A PREFEITA DE SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA, USANDO DAS ATRIBUIÇOES QUE LHE CONFERE A LEGIS-
LAÇÃO EM VIGOR;

RESOLVE:

EXONERAR a pedido (processo administrativo n° 3373/2023) a Sra. JOCIANE AZEVEDO RANGEL DE JESUS, servidora 
concursada ao cargo de professor I, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, matricula nº 1.000.770-1, com 
efeitos retroativos ao dia 20 de julho de 2023, revogando as disposições em contrário.

Registre-se, afixe-se, publique-se e cumpra-se.

São Francisco de Itabapoana - RJ, 07 de agosto de 2023.

FRANCIMARA AZEREDO DA SILVA BARBOSA LEMOS
- PREFEITA-

PORTARIA Nº. 113 DE 07 DE AGOSTO DE 2023.

A PREFEITA DE SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA, USANDO DAS ATRIBUIÇOES QUE LHE CONFERE A LEGIS-
LAÇÃO EM VIGOR;

RESOLVE:

DECLARAR a vacância (processo administrativo 3303/2023) do Sr. JORGE HENRIQUES, servidor efetivo no cargo de 
Trabalhador Braçal, matrícula n° 06287-1, lotado na Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo e Serviços Públicos, em 
razão de ter atingido o limite de permanência ativa no Serviço Público, em conformidade com a Lei Municipal 092/2001, 
com efeitos retroativos ao dia 31 de julho de 2023, revogando as disposições em contrário.

Registre-se, afixe-se, publique-se e cumpra-se.

São Francisco de Itabapoana - RJ, 07 de agosto 2023.

FRANCIMARA AZEREDO DA SILVA BARBOSA LEMOS
- PREFEITA -

PORTARIA Nº. 114, DE 07 DE AGOSTO DE 2023.

O PREFEITO DE SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA, USANDO DAS ATRIBUIÇOES QUE LHE CONFERE A LEGIS-
LAÇÃO EM VIGOR;

RESOLVE: 

NOMEAR o Sr. LUCAS TELES ELIAS para exercer o cargo em comissão de Assistente Jurídico, Símbolo CC-3, da 
Procuradoria-Geral do Município, em conformidade com a Lei Municipal 233/2006, com efeitos retroativos ao dia 1° de 
agosto de 2023, revogando as disposições em contrário.

Registre-se, afixe-se, publique-se e cumpra-se.

São Francisco de Itabapoana - RJ, 07 de agosto de 2023.

FRANCIMARA AZEVEDO DA SILVA BARBOSA LEMOS
- PREFEITA –

PORTARIA Nº. 115, DE 07 DE AGOSTO DE 2023.

O PREFEITO DE SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA, USANDO DAS ATRIBUIÇOES QUE LHE CONFERE A LEGIS-
LAÇÃO EM VIGOR;

RESOLVE: 

NOMEAR o Sr. GABRIEL DOS SANTOS MOREIRA MALTE para exercer o cargo em comissão de Assistente Jurídico, 
Símbolo CC-3, da Procuradoria-Geral do Município, em conformidade com a Lei Municipal 233/2006, com efeitos retroati-
vos ao dia 1° de agosto de 2023, revogando as disposições em contrário.

Registre-se, afixe-se, publique-se e cumpra-se.

São Francisco de Itabapoana - RJ, 07 de agosto de 2023.

FRANCIMARA AZEVEDO DA SILVA BARBOSA LEMOS
- PREFEITA –

Atos de Conselhos Municipais
Resolução nº 07 de 28 de julho de 2023.

O CMPDCA – Conselho Municipal de Promoção dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, no uso de suas 
atribuições legais, conforme Lei Municipal nº 119/2002 e 
347/2011 torna pública a Resolução nº 07/2023 que reg-
ulamenta o Processo de Campanha eleitoral dos Mem-
bros dos Conselhos Tutelares de São Francisco de Ita-
bapoana/RJ, para o mandato no quadriênio 2024/2027, 
nos termos da Lei Federal nº 8.069/1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente) e supletivamente, pela Res-
olução nº 231, de 28 de dezembro de 2022, do Consel-
ho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
- Conanda.

DO PROCESSO DE ESCOLHA DOS MEMBROS DO 
CONSELHO TUTELAR.

O processo de escolha dos membros do Conselho Tute-
lar será realizado em 3 etapas: 

1. Inscrição dos candidatos, a partir da análise 
dos requisitos;

2. Prova de aferição de conhecimento sobre os 
Direitos da Criança e do Adolescente; 

3. Eleição dos candidatos por meio de voto. 

 TERCEIRA ETAPA DO PROCESSO DE ESCOLHA – 
ELEIÇÃO DOS CANDIDATOS

DA REUNIÃO QUE AUTORIZA A CAMPANHA ELEITO-
RAL

Em reunião própria, a Comissão Organizadora deverá 
dar conhecimento formal das regras do processo eleito-
ral aos candidatos habilitados, que firmarão comprom-
isso de respeitá-las, bem como reforçar as disposições 
contidas no Edital, no que diz respeito notadamente: 

a) aos votantes (quem são, documentos necessários 
etc.); 

b) às regras da campanha (proibições, penalidades etc.); 

c) à votação (mesários, presidentes de mesa, fiscais, 
prazos para recurso etc.); 

d) à apresentação e aprovação do modelo de cédula a 
ser utilizado; 

e) à definição de como o candidato deseja ser identifica-
do na cédula (nome, codinome ou apelido etc.);
f) à definição do número de cada candidato; 

g) aos critérios de desempate; 

h) aos impedimentos de servir no mesmo Conselho, nos 
termos do artigo 140 do ECA; 

i) à data da posse. 

• A reunião será realizada independentemente 
do número de candidatos presentes. 

• O candidato que não comparecer à reunião 
acordará tacitamente com as decisões tomadas pela 
Comissão Organizadora e pelos demais candidatos pre-
sentes. 

• A reunião deverá ser lavrada em ata, con-
stando a assinatura de todos os presentes. 

Dos Votantes

a) Poderão votar todos os cidadãos maiores de dez-
esseis anos inscritos como eleitores no município; 

b) Para o exercício do voto, o cidadão deverá apresen-
tar-se no local de votação munido de seu título de eleitor 
e documento oficial de identidade; 

c) Cada eleitor deverá votar em apenas 01 candidato; 

d) Não será permitido o voto por procuração. 

Da Campanha Eleitoral

a) A campanha eleitoral terá início no dia em que for pub-
licada a lista dos candidatos habilitados. 

RESOLUÇÃO Nº 231, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2022. 

Art. 8º A relação de condutas ilícitas e vedadas seguirá o 
disposto na legislação local com a aplicação de sanções 
de modo a evitar o abuso do poder político, econômico, 
religioso, institucional e dos meios de comunicação, den-
tre outros. 

§1º Toda propaganda eleitoral será realizada pelos can-
didatos, imputando-lhes responsabilidades nos excessos 
praticados por seus apoiadores. 

§2º A propaganda eleitoral poderá ser feita com santin-
hos constando apenas número, nome e foto do candida-
to e curriculum vitae. 

§3º A campanha deverá ser realizada de forma individual 
por cada candidato, sem possibilidade de constituição de 
chapas. 

§ 4º Os candidatos poderão promover as suas candida-
turas por meio de divulgação na internet desde que não 
causem dano ou perturbem a ordem pública ou partic-
ular. 
§ 5º A veiculação de propaganda eleitoral pelos candida-
tos somente é permitida após a publicação, pelo Consel-
ho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
da relação final e oficial dos candidatos considerados 
habilitados. 

§ 6º É permitida a participação em debates e entrevistas, 
desde que se garanta igualdade de condições a todos 
os candidatos. 

§ 7º. Aplicam-se, no que couber, as regras relati-
vas à campanha eleitoral previstas na Lei Federal nº 
9.504/1997 e alterações posteriores, observadas ainda 
as seguintes vedações, que poderão ser consideradas 

aptas a gerar inidoneidade moral do candidato: 

I- abuso do poder econômico na propaganda feita por meio 
dos veículos de comunicação social, com previsão legal no 
art. 14, § 9º, da Constituição Federal; na Lei Complemen-
tar Federal nº 64/1990 (Lei de Inelegibilidade); e no art. 
237 do Código Eleitoral, ou as que as suceder; 
II- doação, oferta, promessa ou entrega ao eleitor de bem 
ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive 
brindes de pequeno valor; 
III- propaganda por meio de anúncios luminosos, faixas, 
cartazes ou inscrições em qualquer local público; 
IV- participação de candidatos, nos 3 (três) meses que pre-
cedem o pleito, de inaugurações de obras públicas; 
V- abuso do poder político-partidário assim entendido 
como a utilização da estrutura e financiamento das can-
didaturas pelos partidos políticos no processo de escolha; 
VI- abuso do poder religioso, assim entendido como o fi-
nanciamento das candidaturas pelas entidades religiosas 
no processo de escolha e veiculação de propaganda em 
templos de qualquer religião, nos termos da Lei Federal nº 
9.504/1997 e alterações posteriores; 
VII- favorecimento de candidatos por qualquer autoridade 
pública ou utilização, em benefício daqueles, de espaços, 
equipamentos e serviços da Administração Pública; 
VIII- distribuição de camisetas e qualquer outro tipo de di-
vulgação em vestuário; 
IX- propaganda que implique grave perturbação à ordem, 
aliciamento de eleitores por meios insidiosos e propagan-
da enganosa: 
a. considera-se grave perturbação à ordem, propaganda 
que fira as posturas municipais, que perturbe o sossego 
público ou que prejudique a higiene e a estética urbanas; 
b. considera-se aliciamento de eleitores por meios insidio-
sos, doação, oferecimento, promessa ou entrega ao eleitor 
de bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclu-
sive brindes de pequeno valor; 
c. considera-se propaganda enganosa a promessa de re-
solver eventuais demandas que não são da atribuição do 
Conselho Tutelar, a criação de expectativas na população 
que, sabidamente, não poderão ser equacionadas pelo 
Conselho Tutelar, bem como qualquer outra que induza 
dolosamente o eleitor a erro, com o objetivo de auferir, com 
isso, vantagem à determinada candidatura. 
X - propaganda eleitoral em rádio, televisão, outdoors, 
carro de som, luminosos, bem como por faixas, letreiros 
e banners com fotos ou outras formas de propaganda de 
massa; 
XI - abuso de propaganda na internet e em redes sociais. 

§8º A livre manifestação do pensamento do candidato e/ou 
do eleitor identificado ou identificável na internet é passível 
de limitação quando ocorrer ofensa à honra de terceiros ou 
divulgação de fatos sabidamente inverídicos. 

§ 9º A propaganda eleitoral na internet poderá ser realiza-
da nas seguintes formas: 
I- em página eletrônica do candidato ou em perfil em rede 
social, com endereço eletrônico comunicado à Comissão 
Especial e hospedado, direta ou indiretamente, em prove-
dor de serviço de internet estabelecido no País; 
II- por meio de mensagem eletrônica para endereços 
cadastrados gratuitamente pelo candidato, vedada real-
ização de disparo em massa;
III- por meio de blogs, redes sociais, sítios de mensagens 
instantâneas e aplicações de internet assemelhadas, 
cujo conteúdo seja gerado ou editado por candidatos 
ou qualquer pessoa natural, desde que não utilize sítios 
comerciais e/ou contrate impulsionamento de conteúdo. 

§ 10 No dia da eleição, é vedado aos candidatos: 
I- Utilização de espaço na mídia; 
II- Transporte aos eleitores; 
III- Uso de alto-falantes e amplificadores de som ou pro-
moção de comício ou carreata; 
IV- Distribuição de material de propaganda política ou a 
prática de aliciamento, coação ou manifestação tendentes 
a influir na vontade do eleitor; 
V- Qualquer tipo de propaganda eleitoral, inclusive "boca 
de urna". 

§ 11 É permitida, no dia das eleições, a manifestação indi-
vidual e silenciosa da preferência do eleitor por candidato, 
revelada exclusivamente pelo uso de bandeiras, broches, 
dísticos e adesivos. 

§ 12 Compete à Comissão Especial processar e decidir 
sobre as denúncias referentes à propaganda eleitoral e 
demais irregularidades, podendo, inclusive, determinar a 
retirada ou a suspensão da propaganda, o recolhimento do 
material e a cassação da candidatura, assegurada a ampla 
defesa e o contraditório, na forma de resolução específica. 

§ 13 Os recursos interpostos contra decisões da Comissão 
Especial serão analisados e julgados pelo Conselho Mu-
nicipal de Promoção dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente.

§ 14 Caberá ao candidato fiscalizar a veiculação da sua 
campanha em estrita obediência a este documento. 

 Das Penalidades

O candidato que não observar os termos desta Resolução 
poderá ter a sua candidatura impugnada pela Comissão 
Organizadora; 

As denúncias relativas ao descumprimento das regras da 
campanha eleitoral deverão ser formalizadas, indicando 
necessariamente os elementos probatórios, junto à referi-
da Comissão Organizadora e poderão ser apresentadas 
pelo candidato que se julgue prejudicado ou por qualquer 
cidadão, no prazo máximo de 2 (dois) dias do fato. 

b.1) O prazo será computado excluindo o dia da concret-
ização do fato e incluindo o dia do vencimento. 

b.2) Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia 
útil subsequente se o vencimento cair em feriado ou em 
finais de semana. 

c) Será penalizado com o cancelamento do registro da 
candidatura ou a perda do mandato o candidato que fizer 
uso de estrutura pública para realização de campanha ou 
propaganda; 

d) A propaganda irreal, insidiosa ou que promova ataque 
pessoal contra os concorrentes será analisada pela 
Comissão Organizadora que, determinará a sua imediata 
suspensão. 

 Da votação

A votação ocorrerá no dia 01/10/2023, na Escola Estadual 

Atos da Comissão Permanente
de Licitação

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº 069/2023
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 002/2023
PROC. ADM. Nº 2166/2022
OBJETO: Locação de tendas.
EMPRESA: MARCOS ANTÔNIO RIBEIRO BATISTA - ME.
CNPJ: 05.802.713/0001-92
VALOR: R$ 22.135,00 (Vinte e dois mil, cento e trinta e 
quatro reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 61, § Único da Lei 8.666/1993.
   São Francisco de Itabapoana, 12 de julho de 2023. 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
FAGNER AZEREDO DA SILVA

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº 097/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 045/2023
PROC. ADM. Nº 1570/2023
OBJETO: Locação de veículo para atender as necessi-
dades do recolhimento de animais soltos.
EMPRESA: Nilson Moreira de Souza-ME.
CNPJ: 02.078.018/0001-31
VALOR: R$ 77.400,00 (Setenta e sete mil e quatrocentos 
reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 61, § Único da Lei 8.666/1993.

São Francisco de Itabapoana, 31 de julho de 2023. 

FRANCIMARA AZEREDO DA SILVA BARBOSA LEMOS
Prefeita

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº 098/2023
CONVITE Nº 002/2023
PROC. ADM. Nº 1810/2023
OBJETO: reforma e ampliação da unidade básica de saúde de Gargaú.
EMPRESA: JB CONSTRUÇÕES UNIPESSOAL LTDA.
CNPJ/MF nº 13.527.225/0001-42
VALOR: R$ 166.113,43 (cento e sessenta e seis mil, cento e treze reais e quarenta e três centavos).
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 61, § Único da Lei 8.666/1993.
PRAZO: 180 (cento e oitenta) dias.

   São Francisco de Itabapoana, 31 de julho de 2023. 

SEBASTIÃO TAVARES CAMPISTA FILHO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE



4 Ano XIV  - Nº 1728 - SEGUNDA-FEIRA, 07 DE AGOSTO DE 2023

São Francisco de Paula, localizada à Avenida Vereador Edenites da Silva Viana, nº 237 Centro- São Francisco de Ita-
bapoana/RJ, das 08:00 às 17:00 horas. O local será divulgado com antecedência mínima de 20 (vinte) dias, no site da 
Prefeitura Municipal, no mural da Secretaria Municipal de Assistência Social, na Câmara de Vereadores, do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMPDCA), do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) e 
do Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS); etc.

a) Às 16:40h. do dia da eleição serão distribuídas senhas aos presentes que se encontrarem nas filas de votação, para 
assegurar-lhes o direito de votar; 

b) Somente poderão votar os cidadãos que apresentarem o título de eleitor e documento oficial com foto; 

c) Após a identificação, o votante assinará a lista de presença e procederá a votação; 

d) O votante que não souber ou não puder assinar, usará a impressão digital como forma de identificação; 

e) Os candidatos poderão indicar um fiscal e um suplente para o acompanhamento do processo de votação e apuração; 

f) O nome do fiscal e do suplente deverá ser indicado à Comissão Organizadora até 07 (sete) dias antes da eleição;

g) No dia da votação o fiscal deverá estar identificado com crachá. 

h) Será utilizado no processo o voto com cédula manual. 

i) não será permitida a permanência do candidato no local de votação.

Será considerado inválido o voto: 

a) cuja cédula contenha mais de 01 (um) candidato assinalado; 

b) cuja cédula não estiver rubricada pela presidente do CMPDCA; 

c) cuja cédula não corresponder ao modelo oficial; 

d) em branco; 

e) que tiver o sigilo violado. 

Da mesa de votação 

 As mesas de votação serão compostas por membros do CMPDCA e/ou servidores municipais, devidamente convocados.

Não poderá compor a mesa de votação o candidato inscrito e seus parentes: marido e mulher, ascendentes e descen-
dentes (avós, pais, filhos, netos...), sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados durante o cunhado, tio e sobrinho, padrasto 
ou madrasta e enteado. 

Da apuração e da proclamação dos eleitos

a) Concluída a votação será feita a apuração e contagem dos votos pela Comissão Organizadora e presidentes das 
mesas, na presença do representante do Ministério Público, CMPDCA e fiscais dos candidatos devidamente habilitados, 
no mesmo local da votação. 

b) A Comissão Organizadora, de posse de todos os resultados das urnas, afixará, no local onde ocorreu a apuração final, 
o resultado da contagem final dos votos. 

c) O resultado final da eleição deverá ser publicado oficialmente no Diário Oficial do Município no dia 05/10/2023.
 
d) Os 05 (cinco) primeiros candidatos mais votados serão considerados eleitos e serão nomeados e empossados como 
conselheiros tutelares titulares, ficando todos os seguintes, observada a ordem decrescente de votação, como suplentes. 

e) Na hipótese de empate na votação, será considerado eleito o candidato que, sucessivamente: 

I. Apresentar melhor desempenho na prova de conhecimento; 

II. Apresentar maior tempo de atuação na área da infância e adolescência; 

III. Residir a mais tempo no município; 

IV. For mais velho. 

São Francisco de Itabapoana 28 de setembro de 2023.

Fagner Azeredo da Silva
Presidente do CMPDCA

Atos da Câmara Municipal
Portaria nº 119 de 03 de Agosto de 2023

DESIGNA SERVIDORES PARA COMPOR A COMISSÃO DE INVENTÁRIO PATRIMONIAL, DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA/RJ.

O Presidente da Câmara Municipal de São Francisco de Itabapoana, nos usos de suas atribuições legais e regimentais:

Considerando, ter sido eleito pela maioria dos votos dos Vereadores, para Presidir esta Vereança nos anos de 2023/2024 
à partir de 1º de Janeiro de 2023;

 Considerando, a necessidade de manter a lisura, seguindo os princípios que regem a administração pública;

Considerando, a necessidade de se proceder ao inventário patrimonial, para efeito de comprovação de existência física 
dos bens móveis, de sua localização, bem como de sua utilização e estado de conservação;
Considerando, a necessidade de organização e distribuição de bens móveis entre os setores desta Casa Legislativa, bem 
como manter a funcionalidades harmônica entre eles;

Considerando, a necessidade de implantar uma forma mais ágil e eficaz de controle patrimonial e de propiciar meios mais 
eficientes na realização do inventário anual; 

Considerando, que possivelmente se fará necessário a baixa de materiais permanentes e de consumo que se encontram 
obsoletos, antieconômicos ou inservíveis em disponibilidade;
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores: Alexandre Vieira de Souza – Matrícula nº 26-4 – Luan Campanhao Silva – Matricula nº 494-
4 – Alex Victor Rocha Favorett – Matrícula nº 468-5 e Deislandia Carvalho da Silva - Matricula: 5188-1, para integrarem 
a comissão provisória/permanente, que terá como presidente o primeiro servidor, para procederem ao inventário geral 
dos bens patrimoniais móveis, imóveis e intangíveis, nos termos do art. 96 e 106, da Lei no 4.320, de 1964, mantidos ou 
utilizados pela entidade, que seja portador ou represente um fluxo de benefícios, presente ou futuro, inerente à prestação 
de serviços públicos ou à exploração econômica.

Art. 2º - A Comissão de Inventário de Bens Permanentes da Câmara Municipal de São Francisco de Itabapoana/RJ tem 
por finalidade coordenar a realização do Inventário de Bens Permanentes e apresentar relatório, quanto aos resultados 
da verificação quantitativa e qualitativa dos equipamentos e materiais permanentes em uso na instituição com os registros 
patrimoniais e cadastrais e dos valores avaliados com os respectivos registros contábeis. 

Art. 3º - Compete à Comissão de Levantamento e Avaliação: 
I – Programar, coordenar, orientar, controlar e fiscalizar as atividades referentes ao Patrimônio da Câmara; 
Il – Promover a avaliação, depreciação e controle de bens integrantes do acervo da Câmara, através de seu cadastro 
central e de relatórios de situação sobre a sua alteração; 
III – Realizar o inventário anual dos bens patrimoniais; 
IV – Realizar outras atividades correlatas.

Art. 4°- Para fins desta Portaria, considera-se: 
I – Patrimônio – conjunto de bens, diretos e obrigações suscetíveis de apreciação econômica, obtida por meio de compra, 
doação, permuta ou por outra forma de aquisição, devidamente identificada e registrada; 
II – Bens móveis – aqueles que pelas suas características e natureza, podem ser transportados sem perda de forma e 
valor, sendo classificados como materiais permanentes;
III – Bens inservíveis – todo o material que está em desuso, obsoleto ou irrecuperável para o serviço público; 
IV – Alienação – procedimento de transferência da posse e propriedade de bens móveis patrimoniais; 
V – Baixa de bens – procedimento de exclusão de bem do acervo patrimonial do Poder Legislativo; 
VI – Descarte de bens – inutilização de bens móveis patrimoniais. 

Art. 5º Ficam suspensas quaisquer aquisições, alienações, baixas, transferências ou quaisquer outras movimentações 
de bens no período de inventário.
Parágrafo único. Exceção é feita em caso de manutenção corretiva ou preventiva de bens, fato este que será identificado 
no cadastro do bem e no relatório, para posterior verificação pela Comissão.

Art. 6º Todas as unidades administrativas desta Edilidade devem ser inventariadas.

Art. 7º Faz parte desta Portaria relatório de inventário dos bens por órgão/Unidade Administrativa inventariada.

Art. 8º O prazo para referida comissão concluir o inventário é de 20 (vinte) dias.

Art. 9º As não-conformidades constarão em relatório e serão apuradas em sindicância ou processo administrativo, con-
forme o caso.

Art. 10º Esta Portaria entrará em vigor e produzirá seus efeitos a partir do dia 07 de Agosto de 2023.

              São Francisco de Itabapoana, 03de Agosto de 2023.

Ezaque Salvador da Penha
Presidente da Câmara Municipal
de São Francisco de Itabapoana
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